
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 445.653 - SP (2013/0399172-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : QUIMICA AMPARO LTDA 
ADVOGADOS : DIEGO VASQUES DOS SANTOS 
  EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM 
  FERNANDO CRESPO QUEIROZ NEVES 
  HELENA DE OLIVEIRA FAUSTO E OUTRO(S)
  JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO 
  THOMAS BENES FELSBERG 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORA : MARIA AMÉLIA SANTIAGO DA SILVA MAIO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL  E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 471 DO 
CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA 282/STF, 
POR ANALOGIA. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. RECUSA 
FUNDADA NA INOBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL. 
LEGITIMIDADE. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DO 
ACÓRDÃO PROFERIDO NO RESP 1.090.898/SP.
1.  O recurso especial não merece ser conhecido em relação a questão que não foi 
tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer foram apresentados embargos 
de declaração, ante a ausência do indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 
356 do STF, por analogia).
2. A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que a penhora (ou 
eventual substituição de bens penhorados) deve ser efetuada conforme a ordem 
legal, prevista no art. 655 do CPC e no art. 11 da Lei 6.830/80. Assim, a Fazenda 
Pública pode recusar a nomeação de tal bem, quando fundada na inobservância da 
ordem legal, sem que isso implique ofensa ao art. 620 do CPC (REsp 1.090.898/SP, 
1ª Seção, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 31.8.2009 - recurso submetido à 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC).
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
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ADVOGADOS : DIEGO VASQUES DOS SANTOS 
  EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM 
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  HELENA DE OLIVEIRA FAUSTO E OUTRO(S)
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AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORA : MARIA AMÉLIA SANTIAGO DA SILVA MAIO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 443/452) apresentado em face de decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF, POR ANALOGIA. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE BEM IMÓVEL. 
POSSIBILIDADE DE RECUSA. DESOBEDIÊNCIA DA ORDEM LEGAL. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL

A agravante sustenta, em síntese, que, diante da peculiaridade do caso concreto, nada 

justifica a penhora do significativo valor de mais de R$1.000.000,00 para garantia da execução 

fiscal, de modo que é totalmente razoável o acolhimento de seu pleito, a fim de que o imóvel fique 

vinculado ao feito, evitando o bloqueio de seus ativos, essenciais para o desempenho de sua 

atividade e ao pagamento dos salários de seus funcionários.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.

É o relatório.

 

Documento: 1295145 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/02/2014 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 445.653 - SP (2013/0399172-3)

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL  E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 471 DO 
CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA 282/STF, 
POR ANALOGIA. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. RECUSA 
FUNDADA NA INOBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL. 
LEGITIMIDADE. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DO 
ACÓRDÃO PROFERIDO NO RESP 1.090.898/SP.
1.  O recurso especial não merece ser conhecido em relação a questão que 
não foi tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer foram 
apresentados embargos de declaração, ante a ausência do indispensável 
prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF, por analogia).
2. A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que a 
penhora (ou eventual substituição de bens penhorados) deve ser efetuada 
conforme a ordem legal, prevista no art. 655 do CPC e no art. 11 da Lei 
6.830/80. Assim, a Fazenda Pública pode recusar a nomeação de tal bem, 
quando fundada na inobservância da ordem legal, sem que isso implique 
ofensa ao art. 620 do CPC (REsp 1.090.898/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Castro 
Meira, DJe de 31.8.2009 - recurso submetido à sistemática prevista no art. 
543-C do CPC).
3. Agravo regimental não provido. 

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não assiste razão à parte agravante.

Como bem pontuado no decisum monocrático, no que se refere à suposta violação ao 

art. 471 do CPC, sob a alegação de ocorrência de preclusão, verifica-se que o Tribunal a quo não 

se manifestou acerca do referido dispositivo, e eventual omissão sequer foi suscitada por meio de 

embargos de declaração, razão pela qual é inviável o conhecimento da questão, ante a ausência 

do indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF).

Para fundamentar seu pedido de reforma da decisão monocrática, sustenta a agravante 

que (e-STJ fl. 451) "nada há que justifique que a penhora não recaia sobre o bem imóvel 

ofertado pela Recorrente, a título de garantia do juízo, sendo abusivo, desproporcional e 

não razoável a efetivação de bloqueio de seus ativos financeiros, pois se trata de hipótese 

de "garantia" não de pagamento, de modo que a penhora de dinheiro, nessa fase 

processual, é prematura e desmedida".
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Contudo, a orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que a penhora 

(ou eventual substituição de bens penhorados) deve ser efetuada conforme a ordem legal, 

prevista no art. 655 do CPC e no art. 11 da Lei 6.830/80 (REsp 1.090.898/SP, 1ª Seção, Rel. 

Min. Castro Meira, DJe de 31.8.2009 - recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do 

CPC). A Fazenda Pública não é obrigada a aceitar bens nomeados à penhora fora da ordem 

legal de preferência dos bens penhoráveis, uma vez que, não obstante o princípio da menor 

onerosidade ao devedor, a execução é feita no interesse do credor. Assim, é legítima in casu a 

recusa por parte da Fazenda Pública credora, porquanto não observada a ordem legal prevista no 

artigo 11 da Lei n. 6.830/80, não havendo falar em violação do art. 620 do CPC. 

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. RECUSA FUNDADA NA 
INOBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não apreciada pelo Tribunal 
de origem, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios. Incidência da 
Súmula 211/STJ.
3. Não há contradição em afastar a alegada violação do art. 535 do CPC e, ao 
mesmo tempo, não conhecer do mérito da demanda por ausência de 
prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja adequadamente 
fundamentado.
4. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a penhora (ou eventual 
substituição de bens penhorados) deve ser efetuada conforme a ordem legal, 
prevista no art. 655 do CPC e no art. 11 da Lei 6.830/80, podendo a Fazenda 
Pública recusar a nomeação de bem, no caso, imóvel rural, quando fundada na 
inobservância de ordem legal, sem que isso implique contrariedade ao art. 620 do 
CPC (REsp 1.090.898/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 
31.8.2009, recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a 
Resolução 8/2008 - Presidência/STJ).
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 227.676/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, DJe 07/03/2013)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. BEM IMÓVEL. 
RECUSA, PELA FAZENDA NACIONAL, POR NÃO PREENCHER 
REQUISITOS LEGAIS. SUBSTITUIÇÃO PELA PENHORA ON LINE. 
POSSIBILIDADE. DISCUSSÃO ACERCA DA EXISTÊNCIA DE OUTROS 
BENS PASSÍVEIS DE PENHORA, ASSIM COMO DE SEU VALOR. MATÉRIA 
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FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE DA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O entendimento firmado no acórdão recorrido - no sentido da possibilidade de 
a Fazenda Nacional recusar o bem ofertado à penhora, quando este não cumprir 
os requisitos legais, bem como a possibilidade de penhora do ativo financeiro, 
ante a ausência de outros bens penhoráveis - está de acordo com a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça.
2.  Reconhecida a ausência de outros bens passíveis de penhora, discutir tal 
fundamento, bem como a afronta aos arts. 655 e 655-A do CPC e 185-A do 
CTN, acarretaria a reapreciação de aspectos fático-probatórios, o que é 
inadmissível por meio de recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ: "A pretensão 
de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 38.953/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, DJe 02/05/2012)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. OFERECIMENTO DE 
IMÓVEL. RECUSA FUNDADA NA INOBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL. 
POSSIBILIDADE. PENHORA ON LINE. BACEN JUD. REGIME DA LEI 
11.382/2006. POSSIBILIDADE INDEPENDENTEMENTE DA EXISTÊNCIA 
DE OUTROS BENS PASSÍVEIS DE PENHORA.
1. O dinheiro, por conferir maior liquidez ao processo executivo, ocupa o 
primeiro lugar na ordem de preferência estabelecida no art. 11 da Lei 6.830/80 
(Lei de Execução Fiscal) e no art. 655 do Código de Processo Civil.
2. A Fazenda Pública não é obrigada a aceitar bens nomeados à penhora fora da 
ordem legal prevista no art. 11 da Lei de Execução Fiscal, uma vez que, não 
obstante o princípio da menor onerosidade ao devedor, a execução é feita no 
interesse do credor, como dispõe o art. 612 do Código de Processo Civil.
3. A Corte Especial, ao apreciar o REsp 1.112.943/MA, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, julgado em 15.9.2010, DJ 23.11.2010 pela sistemática prevista no art. 
543-C do CPC e na Resolução 8/2008 do STJ, confirmou a orientação no sentido 
de que, no regime da Lei n. 11.382/2006, não há mais necessidade do prévio 
esgotamento das diligências para localização de bens do devedor para que seja 
efetivada a penhora on line.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1287437/MG, Segunda Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, 
DJe 09/02/2012)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. MATÉRIA 
SUSCITADA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282/STF E 
211/STJ. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O provimento do recurso especial por contrariedade ao art. 535, II, do CPC 
pressupõe seja demonstrado, fundamentadamente, entre outros, os seguintes 
motivos: (a) a questão supostamente omitida foi tratada na apelação, no agravo ou 
nas contrarrazões a estes recursos, ou, ainda, que se cuida de matéria de ordem 
pública a ser examinada de ofício, a qualquer tempo, pelas instâncias ordinárias;
(b) houve interposição de aclaratórios para indicar à Corte local a necessidade de 
sanear a omissão; (c) a tese omitida é fundamental à conclusão do julgado e, se 
examinada, poderia levar à sua anulação ou reforma; e (d) não há outro 
fundamento autônomo, suficiente para manter o acórdão. Esses requisitos são 
cumulativos e devem ser abordados de maneira fundamentada na petição recursal, 
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sob pena de não se conhecer da alegativa por deficiência de fundamentação, dada 
a generalidade dos argumentos apresentados. Incidência da Súmula 284/STF.
2. Não se conhece do recurso especial se a matéria suscitada não foi objeto de 
análise pelo Tribunal de origem, em virtude da falta do requisito do 
prequestionamento, incidindo as Súmulas 282/STF e 211/STJ.
3. A verificação da não observância ao art. 620 do CPC, que cuida do princípio 
da menor onerosidade, demanda o reexame de matéria fática, o que encontra 
óbice no enunciado da Súmula 7/STJ.

4. É legítima a recusa de bem nomeado à penhora por parte da Fazenda, 

caso não observada a gradação legal, não havendo falar em violação do art. 

620 do CPC, pois a recusa do credor não importa em violação do princípio 

da menor onerosidade.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1204604/SC, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
3.8.2012). Grifou-se.

Por fim, cumpre registrar que, no caso concreto, foi expressamente consignado no 

acórdão recorrido:

Também não se sustenta o argumento de que a medida determinada pelo MM. 
Juiz a quo impede a agravante de desenvolver suas atividades, uma vez que não 
trouxe aos autos quaisquer elementos que comprovem tal argumento.
Anoto, ainda, que o artigo 620, do CPC, assegura que a execução deva ser 
promovida de forma menos gravosa ao devedor, porém o objetivo principal da 
ação executória é a satisfação do crédito exequendo, motivo pelo qual é possível 
que seja determinada a penhora online, ainda que não haja o esgotamento dos 
demais meios de satisfação da execução, já que o bloqueio de valores disponíveis 
em conta bancária a ordem legal prevista no art. 655 do CPC, que determina que 
a penhora deve atingir, preferencialmente, "dinheiro ou depósito feito em 
instituição financeira".

Desse modo, não se justifica a aplicação dos precedentes desta Corte que mitigam a 

penhora on line quando reconhecido pelas instâncias ordinárias que a penhora de outros bens 

atende ao disposto no art. 620 do CPC, especialmente porque, no caso, o Tribunal de origem 

reconheceu que a efetivação da penhora on line não viola o "princípio da menor onerosidade".

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0399172-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 445.653 / SP

Números Origem:  01075654320118260000  02201201000655070000  1075654320118260000  
2201201000655070000  3307627720108260000  3744249120108260000  990103744241

PAUTA: 11/02/2014 JULGADO: 18/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : QUIMICA AMPARO LTDA
ADVOGADOS : JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO

EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM
THOMAS BENES FELSBERG
HELENA DE OLIVEIRA FAUSTO E OUTRO(S)
FERNANDO CRESPO QUEIROZ NEVES
DIEGO VASQUES DOS SANTOS

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORA : MARIA AMÉLIA SANTIAGO DA SILVA MAIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : QUIMICA AMPARO LTDA
ADVOGADOS : JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO

EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM
THOMAS BENES FELSBERG
HELENA DE OLIVEIRA FAUSTO E OUTRO(S)
FERNANDO CRESPO QUEIROZ NEVES
DIEGO VASQUES DOS SANTOS

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORA : MARIA AMÉLIA SANTIAGO DA SILVA MAIO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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